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'	 MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n°	 36216.005783/2006-33

Recurso n°	 145.533 Voluntário

Acórdão n°	 2301-00.039 — 3' Câmara I P Turma Ordinária

Sessão de	 03 de março de 2009

Matéria	 Remuneração de Segurados: Parcelas descontadas dos segurados

Recorrente	 PLASMIX INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE P LÁSTICOS IMPORTAÇÃO E
EXPORTAÇÃO LTDA

Recorrida	 SRP-SÃO BERNARDO DO CAMPO/SP

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRLkS

Período de apuração: 01/02/2003 a 31/12/2004

PARCELAS SALARIAIS INTEGRANTES IDA BASE DE CÁLCULO.
RECONHECIMENTO PELO CONTRIBUINTE ATRAVÉS DE FOLHAS
DE PAGAMENTO E OUTROS DOCUMENTOS POR ELE
PREPARADOS.

O reconhecimento através de documentos da própria empresa da natureza
salarial das parcelas integrantes das remunerações aos segurados torna
incontroversa a discussão sobre a correção da base de cálculo.

É vedado ao Segundo Conselho de Contribuintes afastar a aplicação de leis e
decretos sob fundamento de inconstitucionalidade.

DEPÓSITO RECURSAL. REVOGAÇÃO. INEXIGÍVEL PARA TODOS
OS PROCESSOS AINDA SOB EXAME lios PRESSUPOSTOS DE
ADMISSIBILIDADE.

Com a revogação do artigo 126, §1 0 da Lei n° 8.213, de 24/07/91 pela
Medida Provisória n° 413, de 03/01/2008, nã.c3 é mais exigível o depósito
recursal. Sendo tempestivo, o recurso deve ser conhecido.

Recurso Voluntário Negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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ACORDAM os membros da 3* câmara / 1' turma ordinária do Segunda
Seção de Julgamento, por ujanimidade de votos, rejeitar as preliminares suscitadas e no mérito
negar provimento ao recur1 , s termos do voto do Relator.

.	 lk.
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JULIO C SAR IRA GOMES
President
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Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros: Marco André
Ramos Vieira, Damião Cordeiro de Moraes, Marcelo Oliveira, Edgar Silva Vidal (Suplente),
Liége Lacroix Thomasi, Adriana Sato, Manoel Coelho Arruda Junior e Julio Cesar Vieira
Gomes (Presidente).
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Relatório

Trata-se de Notificação Fiscal de Lançamento de Débito lavrada em
31/03/2005, cuja ciência ocorreu em 01/04/2005, decorrente de contribuições destinadas à
Seguridade Social, devidas e não recolhidas em época própria, correspondente à parte
descontada dos segurados empregados da empresa, sendo a mesma, objeto de representação
fiscal para fins penais.

De acordo com o relatório fiscal de fls. 23/25, o montante devido foi apurado
tendo como base os valores declarados nas GFIP's apresentadas pela Recorrente e não
recolhidos em GPS.

A Recorrente apresentou defesa, a DN julgou procedente o lançamento, e,
inconformada, interpôs recurso voluntário, alegando em síntese:

Impetrou Mandado de Segurança para deixar de efetuar o depósito recursal;

Taxa Selic é ilegítima e inconstitucional;

Falta da comprovação dos valores apontados corno devidos;

Ilegitimidade da base de base de cálculo adotada;

Efeito confiscatório da multa aplicada;

A SRP apresentou não apresentou contra-razEies..

Voto

Conselheira ADRIANA SATO, Relatora

Sendo tempestivo, CONHEÇO DO RECURSO e passo ao exame das
questões preliminares suscitadas pelo recorrente.

DAS QUESTÕES PRELIMINARES

O depósito recursal para garantia de instância não é mais exigido por este
Colegiado em obediência ao Regimento Interno do Conselho de Contribuintes.

De acordo com o previsto no parágrafo tínico do art. 49 do Regimento
Interno do Conselho de Contribuintes - RICC, aprovado pela Portaria n O 147/2007 do
Ministério da Fazenda, no julgamento de recurso voluntário ou de oficio, fica vedado aos
Conselhos de Contribuintes afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo
internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. Não se aplicando aos
casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo, que já tenha sido declarado
inconstitucional por decisão plenária definitiva do Supremo Tribunal Federal;

41,
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O STF já se posicionou no julgamento do Recurso Extraordinário n ° 389383,
transitado em julgado, pela inconstitucionalidade dos parágrafos 1° e 2° do art. 126 da Lei n
8.212.

Por todo o exposto, rejeito as preliminares e passo ao exame do mérito.

DO MÉRITO

Superadas as questões preliminares para exame do cumprimento das
exigências formais, passo à apreciação do mérito.

As folhas de pagamentos foram preparadas pelo próprio recorrente que
reconheceu, através da inclusão das rubricas salariais no campo destinado à remuneração dos
segurados, a incidência sobre as mesmas das contribuições sociais lançadas pela fiscalização.
Não pertencem ao lançamento impugnado parcelas contestadas pelo recorrente quanto à sua
natureza salarial ou não. Melhor dizendo, a base de cálculo considerada pela fiscalização
coincide com o montante de salários informado pelo recorrente.

Acrescenta-se, ainda, que a partir de 01/01/99, com a implantação da Guia de
Recolhimento do FGTS e Informações a Previdência Social — GFIP, os valores nela declarados
são tratados como confissão de divida fiscal, nos termos do artigo 225, §1 0 do Decreto n°
3.048, de 06/05/99:

Art.225. (.)

k* 12 As informações prestadas na Guia de Recolhimento do
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à
Previdência Social servirão como base de cálculo das
contribuições arrecadadas pelo Instituto Nacional do Seguro
Social, comporão a base de dados para fins de cálculo e
concessão dos benefícios previdenciários, bem como constituir-
se-ão em termo de confissão de divida, na hipótese do não-
recolhimento.

Assim sendo, caso houvesse algum erro cometido pela recorrente na
elaboração, tanto das folhas de pagamento como da GFIP, caber-lhe-ia demonstrá-lo e
providenciar sua retificação; no entanto, embora oferecida essa oportunidade durante todo o
processo, não o fez.

Apreciada a regularidade das bases de cálculo consideradas
pela fiscalização, passa-se ao exame das exações exibidas no
relatório discriminativo analítico do débito. Todos os
recolhimentos e créditos do recorrente foram devidamente
considerados para o cálculo das contribuições e todas as
rubricas levantadas decorrem de regras-matrizes legalmente
criadas e que, portanto, não podem ser afastadas do lançamento
sob pena de se negar aplicação aos diplomas legais
legitimamente inseridos no ordenamento jurídico. Cuidou a
autoridade fiscal de demonstrar ao recorrente em seu relatório
de fundamentos legais do débito todos os dispositivos legais e
regulamentares que impõem a obrigação tributária de
recolhimento. Pela mesma razão já aqui apontada, não compete 01
a este julgador afastar a aplicação das normas legais.
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Insurge-se o recorrente contra a aplicação da taxa SELIC ao argumento de
que seria ilegal.

Registre-se, porque importante, que a legislação de regência, sobretudo a Lei
n° 8.212/91, afasta literalmente os argumentos erguidos pelo recorrente. De fato, as
contribuições sociais arrecadadas estão sujeitas à incidência da taxa referencial SELIC -
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia, nos termos do artigo 34 da Lei n° 8.212/91:

Art. 34. As contribuições sociais e outras importâncias
arrecadadas pelo INSS, incluídas ou não em notificaçã o fiscal de
lançamento, pagas com atraso, objeto ou não de parcelamento,
ficam sujeitas aos juros equivalentes à taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, a que se
refere o art. 13 da Lei n° 9.065, de 20 de junho de 1995,
incidentes sobre o valor atualizado, e multa de mora, todos de
caráter irrelevável. (Restabelecido com redação alterada pela
MP n°1.571/97, reeditada até a conversão na Lei n°9.528/97. A
atualização monetária foi extinta, para os fatos geradores
ocorridos a partir de 01/95, conforme a Lei n° 8.981/95. A multa
de mora esta disciplinada no art. 35 desta Lei)

A propósito, convém mencionar que o Segundo Conselho de Contribuintes
aprovou a Súmula n° 03, nos seguintes termos:

SÚMULA N°3 É cabível a cobrança de juros de mora sobre os
débitos para com a União decorrentes de tributos e
contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil com base na taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidação e Custódia — Selic para títulos federais.

Nesse contexto, correta a aplicação da taxa SELIC como juros de mora, com
fulcro no artigo 34 da Lei n° 8.212/91.

Quanto à inconstitucionalidade apontada pelo recorrente, não cabe tal análise
na esfera administrativa. Não é de competência da autoridade administrativa a recusa ao
cumprimento de norma supostamente inconstitucional.

Toda lei presume-se constitucional e, até que seja declarada sua
inconstitucionalidade pelo órgão competente do Poder Judiciário para tal declaração ou exame
da matéria, deve o agente público, como executor da lei, respeitá-la.

A alegação de inconstitucionalidade formal de lei não pode ser objeto de
conhecimento por parte do administrador público. Enquanto não for declarada inconstitucional
pelo STF, ou examinado seu mérito no controle difuso (efeito entre as partes) ou revogada por
outra lei federal, a referida lei estará em vigor e cabe à Administração Pública acatar suas
disposições.

De acordo com a Súmula n ° 2 aprovada pelo Conselho Pleno do 2° Conselho
de Contribuintes não pode ser declarada a inconstitucionalidade de norma pela Administração.

Súmula N ° 2

4%1
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O Segundo Conselho de Contribuintes não é competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de legislaçã o
tributária.

Por todo o exposto,

Voto por NEGAR PROVIMENTO ao recurso.

iiSadi. as Sess: em 03 de março de 2009

91	 cticd94 ANA .ATO
• •

6


